PARECER Nº 2093, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 28, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe pretende instituir o auxílio-adoção para o servidor público estadual que acolher criança ou adolescente sob tutela, guarda ou adoção. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 3a a 7a Sessões Ordinárias, de 04 a 22/02/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de relator especial, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente ao projeto de lei em comento.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após a leitura de todo o texto da propositura, bem como de sua comparação com o disposto na Lei n.º 14.925, de 28 de dezembro de 2012, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2013, não encontramos previsão para gastos com natureza específica das ideias veiculadas na proposta, motivo pelo qual, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 28, de 2010.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 26-11-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Beth Sahão (com voto em separado) – Francisco Campos Tito (com voto em separado) – Osvaldo Verginio – Hamilton Pereira (com voto em separado) – Vitor Sapienza – Orlando Bolçone
VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe pretende instituir o auxílio-adoção para o servidor público estadual que acolher criança ou adolescente sob tutela, guarda ou adoção. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 3a a 7a Sessões Ordinárias, de 04 a 22/02/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de relator especial, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente ao projeto de lei em comento.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto do relator designado, Deputado Vitor Sapienza, vemo-nos compelidos a discordar de sua posição.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015, bem como a Lei n.º 14.925, de 28 de dezembro de 2012, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2013 neste Estado, prevê recursos para o pagamento de seu funcionalismo, incluindo os benefícios destinados aos servidores. Assim, nesta oportunidade, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 28, de 2010.

a) Hamilton Pereira 

